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Colegas,

É chegada a hora de prestar contas do nosso mandato a frente da AMPB. Momento em que se
faz necessária uma pausa para reflexão sobre nossos compromissos assumidos, nossas conquistas e
perspectivas.

Desde a posse da chapa “Magistratura Independente” até hoje, o Judiciário Paraibano foi
palco de mudanças significativas e nós magistrados, por meio de nossa associação de classe, podemos
nos orgulhar de sermos artífices dessa transformação. ,

Não precisamos mais nos preocupar com a acintosa dependência financeira que grassava o
Tribunal de Justiça da Paraíba até o ano de 2004. Foi graças à mobilização intensa da magistratura que
conseguimos gerar o ambiente político e jurídico necessários ao convencimento da sociedade e dos
responsáveis pelo gerenciamento do orçamento com vistas a efetivar a regra constitucional do
repasse do duodécimo. A partir da independência financeira passamos a gerir o orçamento do
Judiciário sem depender de autorização do Poder Executivo para efetivar qualquer tipo de despesa. O
reflexo positivo e imediato dessa conquista se revelou no recebimento da nossa remuneração sem
atrasos. Agora podemos buscar, com tranquilidade, a ampliação dos serviços judiciários, a
contratação de novos servidores e juízes, a informatização dos procedimentos judiciais, o custeio das
atividades forenses, o desenvolvimento de programas de qualidade, a realização de cursos de
aperfeiçoamento e tantas outras ações que visam aprimorar a atividade judicial.

Essa vitória foi o primeiro passo para a adoção do sistema de subsídios em nosso Estado e
todos nós sabemos o quanto foi difícil a realização desse anseio da maioria esmagadora dos
magistrados. Os subsídios significaram a independência econômica do próprio juiz frente ao precário
quadro de remuneração da magistratura paraibana, que à época tinha a menor remuneração da
Federação. Foi em razão, mais uma vez, da capacidade de mobilização e união da nossa classe que,
depois de muitas reuniões, assembléias, ofícios, projetos de lei, pressão legítima, trabalho com a mídia
e busca de apoios dos diversos segmentos da sociedade civil organizada, alcançamos uma
remuneração condigna e equiparada à realidade nacional.

Todavia, a independência que tanto almejamos não chegará completamente sem a
objetivação dos critérios de promoção e remoção por merecimento e neste particular lutamos
incessantemente pela efetivação dessa regra constitucional. Fizemos inúmeras propostas ao Tribunal
de Justiça, trouxemos, por duas vezes, o presidente da AMB a Paraíba para debater o assunto e
elaboramos um anteprojeto de resolução para apresentar ao Tribunal a fim de consolidar uma
proposta quetorne realidade, de maneira definitiva, o comando constitucional.

Além disso, estamos acompanhando diuturnamente a publicação de editais, promovendo
requerimentos e encaminhando pedido de providência ao Conselho Nacional de Justiça, tudo como
objetivo de garantir os princípios da impessoalidade e do merecimento objetivo nas promoções e
remoções.



Além disso, na inatividade não perdemos a condição de juiz ou desembargador e por isso
travamos uma batalha jurídica no âmbito estadual e federal, com o ajuizamento de mandado de
segurança, junto ao Tribunal de Justiça da Paraíba para garantir a isonomia de tratamento entre o
magistrado aposentado e o em exercício, assim como ingresso de ADIN no Supremo Tribunal Federal
pararestabelecer o direito de todos a receber seus subsídios pelo Poder Judiciário.

No plano interno, procuramos organizar melhor a administração da nossa entidade, com a
reformulação do nosso Estatuto, enxugamento do quadro de pessoal, revitalização do Balneário da
Praia de Areia Dourada, do site da AMPB e do nosso jornal mensal. Adotamos um modelo de gestão
participativa e promovemos diversas reuniões nas Coordenadorias Regionais, além de assembléias
para deliberações sobre os temas mais caros à magistratura. Revitalizamos a tradição das festas de
natal e realizamos três encontros Estaduais de Magistrados com a presença de grandes nomes do
cenário jurídico nacional.

Lutamos, ainda, pelo pagamento dos precatórios em várias frentes: com ações judiciais, por
meio de pressão política, apoiando o trabalho dos colegas diretamente envolvidos e sugerindo
mudanças no projeto de lei que visa construir alternativas de pagamento; como por exemplo a
compensaçãotributária.

No plano nacional, a AMPB tem participado ativamente dos debates, acompanhando e
apoiando as ações da AMB por um Judiciário mais democrático internamente, na lisura das eleições,
no combate ao nepotismo, no voto aberto e fundamentado para a promoção e remoção por
merecimento, pelo fim do quinto constitucional, pela recuperação dos anuênios, combate ao
aumento da aposentadoria compulsória, etc.

Essas foram as principais linhas de trabalho da nossa gestão junto a AMPB e que sentimos o
dever de compartilhar com os colegas para a reflexão e sobretudo no intuito de prestar contas do
nosso mandato, que recebemos dos magistrados paraibanos.

Evidente que precisamos avançar e há ainda muito a se fazer - a exemplo de eleições diretas
para os cargos diretivos dos tribunais (presidente e vice) e fixação de mandato para os cargos de
desembargador e ministro, mas estamos gratificados com os resultados até agora alcançados. Por
isso, ecom ointuito de dar continuidade as nossas lutas é que podemos afirmar: há um novo Judiciário
nos horizontes do Brasil.

Obrigado!

| MDS,
Juiz Marcos Coelho de Salles
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APRESENTAÇÃO

Nos últimos dois biênios, a magistratura paraibana pôde contar
com uma atuação combativa e transparente da sua entidade
representativa. Acreditando que o aprimoramento do Judiciário só é
possível quando se oferece melhores condições de trabalho para ojuiz, as '
chapas "Magistratura Independente” e "Reafirmando a Independência”
agiram de maneira incondicional na defesa dos direitos dos Ra da
AMPB, em prol do bem coletivo.

A diretoria, eleita democraticamente duas vezes por seus colegas, .
apresenta nesta publicação o trabalho realizado entre agosto de 2004 e
agosto de 2008, mostrando que os compromissos assumidos na carta
proposta foram cumpridos. Nas páginas a seguir, comprove que o dito foi
feito!

“Efetivamente eu convivi muito de perto com o colega Marcos
Salles durante a minha gestão na presidência da Associação dos
Magistrados Brasileiros - AMB, posso dar meu testemunho, por isso, do
brilhante trabalho que ele realizou em defesa da magistratura paraibana.
Na verdade ele foi mais além. Em virtude de seu preparo intelectual e sua
firmeza de conduta, esse magistrado auxiliou de maneira decisiva a nossa .
gestão na AMB, participando com coragem e determinação de todas as
lutas associativas, sempre pautando suas ações pela busca incessante do
fortalecimento do Poder Judiciário”, afirma o juiz catarinense Rodrigo
Tolentino Collaço, que presidiu a AMB no biênio 2005/2007.



AÇÕES POLÍTICAS E MOBILIZAÇÕES
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REPASSE DO DUODÉCIMO

Coerente com os temas das gestões
“Magistratura Independente”e”Reafirmando a
Independência”, um dos primeiros passos para
a autonomia do Judiciário Paraibano foi a
conquista do repasse do duodécimo. Após luta
intensa dos magistrados, a partir de janeiro de
2005, o pagamento dos salários dos juízes e
servidores passou a ser realizado dentro do
próprio mês trabalhado e sem atrasos, com a
confecção dos contracheques realizada pelo
próprioTribunal de Justiça.

Enquanto era gerenciado pelo Poder
Executivo, o pagamento acontecia com atraso.
O trabalho associativo começou a mudar essa
realidade e, no dia 21 de janeiro de 2005, o
governador Cássio Cunha Lima autorizou o
repasse do duodécimo. Na época, a AMPB
contou com a colaboração dos contadores
Neuzomar de Sousa Silva e Elinaldo de Souza
Barbosa, que fizeram uma verificação do
repasse, calculando qual seria a média do valor.

O Juiz da Infância e Juventude de
Campina Grande, Romero Marcelo da Fonseca
Oliveira, vice-presidente das gestões citadas,
lembra do empenho da AMPB na questão. “A
luta foi muito grande porque isso daria a única
autonomia que faltava ao Poder Judiciário,
uma vez que já existia independência
administrativa e funcional”. Para o juiz Romero,
isso representou a possibilidade de gerir os
recursos, melhorando a própria administração,
diminuindo a burocracia e a questão da auto-
gestão para o funcionário e à magistratura deu
uma regularidadeno pagamento.



“Antes, era o Poder Executivo quem
determinava a data do vencimento. Hoje, o
pagamento dos salários é realizado
imediatamente após o repasse, que ocorre
todo dia 20”.

O juiz pondera ainda que, durante a
luta da AMPB, houve resistência por uma parte
dos magistrados que entendia ser melhor se
não houvesse o repasse. “Mesmo assim, a
Associação não esmoreceu e hoje, até quem
era contrário, aplaude o repasse do duo-
décimo. E não podemos esquecer também do
empenho do TJ, junto a AMPB nesta luta”,
concluiu Romero Marcelo.

SUBSÍDIOS

Dito E!
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No dia 07 de abril de 2006, o
governador Cássio Cunha Lima sancionou a Lei
7.975/2006, durante solenidade realizada na
Granja do Governo do Estado. Acontecia,
naquele momento, a “coroação” de uma luta:
árdua, travada pela Associação dos
Magistrados da Paraíba, transformando a
Paraíba num Estado da Federação de fato e de
direito, ajustando-se à Constituição.

-A fixação dos subsídios tornou o Poder
Judiciário mais transparente, já que a
sociedade pode ter a certeza de que a
remuneração dos magistrados passou a ser
mais justa.

Vale relembrar aquia luta incessante da
diretoria da AMPB, desde o início da gestão
“Magistratura Independente”(agosto de 2004),
mas que foi ficando mais árdua com o passar do
tempo.“Apesar desta luta ter início em 2000, a
partir de setembro de 2004, a AMPB passou a
intensificar sua ação, através de reuniões,
audiências e envio de ofícios ao presidente do
Tribunal”, relembra o juiz Marcos Salles, que
ainda citou o trabalho associativo, através de
reuniões com as Coordenadorias Regionais e
Assembléias Extraordinárias. A entidade
chegou, inclusive, a entrar com um Pedido de
Providência junto ao CNJ, contando com o
apoio da Associação dos Magistrados
Brasileiros (AMB), na pessoa do seu então
presidente, o juiz Rodrigo Collaço.

RECONHECIMENTO

Marcos Salles, Rodrigo Collaço, João
Moura e o CNJ cumpriram um importante
papel na fixação dos subsídios, mas, não se
pode deixar de reconhecer que, todos eles,
trabalharam à sombra dos protagonistas desta
história: a maioria dos magistrados da Paraíba,
de1ºe2ºgraus;
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